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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSINALDO BARBOSA DE ARAUJO
ADVOGADOS : YURI AZEVEDO HERCULANO - PE028018

LUIS ALBERTO GALLINDO MARTINS - PE020189
VICTOR DE LEMOS PONTES - PE049315
NATHAN CRISTOVÃO DA SILVA LIMA - PE058549
VITÓRIA CRISTINA GOMES SANTOS - PE061557

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE

PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

PERNAMBUCO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA AGRAVADA QUE, POR SI SÓ, AFASTA O
RECONHECIMENTO DA ALEGADA NULIDADE. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.    
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração
específica do desacerto de cada uma das razões lançadas na decisão
atacada, e não são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou
a repetição dos termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão ora agravada, ao denegar a ordem, afastou a
tese de nulidade apresentada pela defesa, sob os argumentos de as
investigações e a denúncia não foram conduzidas pelo promotor em
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comento, concluindo que "não há evidência de prejuízo na mera
requisição realizada pelo promotor de justiça", pois "a inicial acusatória
sido subscrita por 08 (oito) promotores de justiça com atuação no
GAECO – Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações
Criminosas". Por fim, a decisão salientou que "a defesa não demonstrou
a oposição de exceção de suspeição na origem, pois parece ter reservado
sua arguição de nulidade processual sem ter se oposto à atuação do
referido promotor de justiça no primeiro momento que lhe coube falar
nos autos", concluindo que "tal proceder da defesa consubstancia o que
a doutrina convencionou chamar de 'nulidade de algibeira', providência
que atenta contra a boa-fé processual e princípio da cooperação entre as
partes, porquanto se a defesa verificava a ocorrência dessa nulidade
desde o início da persecução penal, ainda na fase de inquérito, por qual
motivo não alegou a existência dessa nulidade logo no início do
processo?".
4. Todavia, a defesa, neste agravo regimental, cingiu-se a reiterar os
argumentos anteriormente esposados, mantendo-se silente sobre o
argumento de ocorrência de "nulidade de algibeira", argumento que, por
si só, tem o condão de afastar o reconhecimento da alegada nulidade.
5. Agravo regimental não conhecido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .11 de junho de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 897001 - PE (2024/0078655-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSINALDO BARBOSA DE ARAUJO
ADVOGADOS : YURI AZEVEDO HERCULANO - PE028018

LUIS ALBERTO GALLINDO MARTINS - PE020189
VICTOR DE LEMOS PONTES - PE049315
NATHAN CRISTOVÃO DA SILVA LIMA - PE058549
VITÓRIA CRISTINA GOMES SANTOS - PE061557

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE

PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

PERNAMBUCO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA AGRAVADA QUE, POR SI SÓ, AFASTA O
RECONHECIMENTO DA ALEGADA NULIDADE. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.    

1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.

2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração
específica do desacerto de cada uma das razões lançadas na decisão
atacada, e não são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou
a repetição dos termos já expostos no recurso.
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3. Na espécie, a decisão ora agravada, ao denegar a ordem, afastou a
tese de nulidade apresentada pela defesa, sob os argumentos de as
investigações e a denúncia não foram conduzidas pelo promotor em
comento, concluindo que "não há evidência de prejuízo na mera
requisição realizada pelo promotor de justiça", pois "a inicial acusatória
sido subscrita por 08 (oito) promotores de justiça com atuação no
GAECO – Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações
Criminosas". Por fim, a decisão salientou que "a defesa não demonstrou
a oposição de exceção de suspeição na origem, pois parece ter reservado
sua arguição de nulidade processual sem ter se oposto à atuação do
referido promotor de justiça no primeiro momento que lhe coube falar
nos autos", concluindo que "tal proceder da defesa consubstancia o que
a doutrina convencionou chamar de 'nulidade de algibeira', providência
que atenta contra a boa-fé processual e princípio da cooperação entre as
partes, porquanto se a defesa verificava a ocorrência dessa nulidade
desde o início da persecução penal, ainda na fase de inquérito, por qual
motivo não alegou a existência dessa nulidade logo no início do
processo?".

4. Todavia, a defesa, neste agravo regimental, cingiu-se a reiterar os
argumentos anteriormente esposados, mantendo-se silente sobre o
argumento de ocorrência de "nulidade de algibeira", argumento que, por
si só, tem o condão de afastar o reconhecimento da alegada nulidade.

5. Agravo regimental não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOSINALDO BARBOSA DE ARAUJO agrava da decisão de fls. , por
meio da qual deneguei a ordem.

Em suas razões, o agravante repisa os argumentos anteriormente
expendidos.
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Requer a reconsideração da decisão impugnada ou o provimento do
agravo regimental.

 

VOTO

):O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator

A decisão ora agravada, ao denegar a ordem, afastou a tese de nulidade
apresentada pela defesa, sob os argumentos de que as investigações e a denúncia
não foram conduzidas pelo promotor indicado pela defesa como inimigo do
paciente, concluindo que "não há evidência de prejuízo na mera requisição
realizada pelo promotor de justiça", pois "a inicial acusatória sido subscrita por 08
(oito) promotores de justiça com atuação no GAECO – Grupo de Atuação Especial
de Combate às Organizações Criminosas".

Por fim, a decisão salientou que "a defesa não demonstrou a oposição de
exceção de suspeição na origem, pois parece ter reservado sua arguição de
nulidade processual sem ter se oposto à atuação do referido promotor de justiça no
primeiro momento que lhe coube falar nos autos", concluindo que "tal proceder da
defesa consubstancia o que a doutrina convencionou chamar de 'nulidade de
algibeira', providência que atenta contra a boa-fé processual e princípio da
cooperação entre as partes, porquanto se a defesa verificava a ocorrência dessa
nulidade desde o início da persecução penal, ainda na fase de inquérito, por qual
motivo não alegou a existência dessa nulidade logo no início do processo?".

Todavia, a defesa cingiu-se a reiterar os argumentos anteriormente
esposados, mantendo-se silente sobre o argumento de ocorrência de "nulidade de

, argumento que, por si só, tem o condão de afastar o reconhecimento daalgibeira"
alegada nulidade.

O  impõe à parte a demonstração específica doprincípio da dialeticidade
desacerto das razões lançadas na decisão atacada, sob pena de não conhecimento
do recurso. Deveras, segundo a jurisprudência desta Corte, é condição necessária à
admissibilidade de qualquer recurso que a parte interessada impugne todos os
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fundamentos da decisão que pretende seja reformada ( ,EAREsp n. 746.775/PR
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Ministro Luis Felipe

, C. E., DJe ).Salomão 30/11/2018

Ilustrativamente:

[...] 1. O princípio da dialeticidade impõe ao Agravante o ônus de
demonstrar o desacerto da decisão agravada. No caso, nas razões
do regimental, o Recorrente não rebateu, especificamente, o
fundamento da decisão agravada referente à não ocorrência de bis

, tendo em vista que a pena-base foi exasperada em razãoin idem
da quantidade de droga apreendida e a minorante foi afastada com
base em fundamentação diversa. Aplicação da Súmula n.º 182
/STJ.
2. Agravo regimental não conhecido.
( , Rel. Ministra , 6ª T.,AgRg no HC n. 561.148/SP Laurita Vaz
DJe , grifei) 28/5/2020 [...]
I - Registre-se que a não impugnação específica e pormenorizada
dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento

. Portanto,do agravo, por violação ao princípio da dialeticidade
não é suficiente para a cognição do agravo regimental assertivas
de que todos os requisitos foram preenchidos ou reiteração do
mérito da controvérsia.
II - , o presente inconformismo limitou-se a declarar aIn casu
inexistência de prova para a condenação do delito de associação
para o tráfico e atacar a suficiência dos depoimentos policiais para
a condenação do paciente. Não houve, portanto, argumentação
dispensada nas razões do presente agravo regimental com o
desiderato de desconstituir o entendimento posto na decisão
agravada sobre a atenuante da confissão espontânea, o tráfico
privilegiado e o regime inicial.
III - Com efeito, caberia à parte insurgente contestar a conclusão
contida na deliberação unipessoal, impugnando especificamente

. Nessa senda, ascada fundamento lançado no decisum agravado
razões expendidas no bojo do presente contrariam o comando do
art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015. [...]
Agravo regimental conhecido parcialmente e, nesta extensão,
desprovido. ( , Rel. Ministro AgRg no HC n. 684.145/SP Jesuíno

 (Desembargador convocado do TJDFT), 5ª T., DJe Rissato
)3/11/2021

 
 
 

Incide no caso, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de
Justiça, ante a inobservância do princípio da dialeticidade.
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À vista do exposto, .não conheço do agravo regimental
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0078655-8 HC 897.001 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003951420228173480  00005784820238173480  00020441420228173480  
00024746320228173480  00025979520218173480  00188329620238179000  
188329620238179000  20441420228173480  24746320228173480  
25979520218173480  3951420228173480  5784820238173480

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : YURI AZEVEDO HERCULANO 
ADVOGADOS : YURI AZEVEDO HERCULANO  - PE028018

 LUIS ALBERTO GALLINDO MARTINS  - PE020189
 VICTOR DE LEMOS PONTES  - PE049315
 NATHAN CRISTOVÃO DA SILVA LIMA  - PE058549

ADVOGADA : VITÓRIA CRISTINA GOMES SANTOS  - PE061557
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : JOSINALDO BARBOSA DE ARAUJO 
CORRÉU : FELIPE GOMES FERREIRA LIMA 
CORRÉU : JESSE ANDRADE DE QUEIROZ 
CORRÉU : ALINE BRITO DE MIRANDA LIMA 
CORRÉU : SELMA LUCIA DA SILVA 
CORRÉU : ANA CAROLINA DE MELO SENA ROCHA 
CORRÉU : ELAINE CRISTINA BARBOSA DA SILVA 
CORRÉU : MARIO LUIZ PORTO DE LUCENA 
CORRÉU : ELIAS DE ARAUJO ROCHA NETO 
CORRÉU : AUGUSTO CESAR TEIXEIRA CALDAS FILHO 
CORRÉU : JEFFERSON ARAUJO GOMES 
CORRÉU : HOOSEMBERG JOSE DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSINALDO BARBOSA DE ARAUJO 
ADVOGADOS : YURI AZEVEDO HERCULANO  - PE028018

 LUIS ALBERTO GALLINDO MARTINS  - PE020189
 VICTOR DE LEMOS PONTES  - PE049315
 NATHAN CRISTOVÃO DA SILVA LIMA  - PE058549

ADVOGADA : VITÓRIA CRISTINA GOMES SANTOS  - PE061557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃOC542245155=0440=290605@ 2024/0078655-8  -  HC 897001   Petição : 2025/0041922-7  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0078655-8 HC 897.001 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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